
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.443 - PR (2013/0290989-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LINDA HARUKO VIEIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 
   ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PR037201 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. CARÊNCIA NO LABOR RURAL. 
PROVA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui a 
compreensão de que o exercício de atividade urbana, por si só, não 
afasta a condição de segurado especial, que poderá fazer jus à 
aposentadoria por idade rural se demonstrar exercer a atividade rural, 
ainda que descontínua, nos moldes definidos no art. 143 da Lei n. 
8.213/1991. 
2. De acordo com o art. 11, § 9º, III, da Lei n. 8.213/1991, é possível o 
exercício de atividade remunerada pelo segurado especial em período de 
entressafra ou defeso não superior a 120 (cento e vinte) dias. 
3. No caso, o Tribunal de origem considerou insubsistente a prova oral 
colhida em juízo para a comprovação de parte da carência, inexistindo, 
portanto, a alegada harmonia dos testemunhos com o acervo 
documental, de modo que a inversão do julgado demandaria o reexame 
de prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 
do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de novembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.443 - PR (2013/0290989-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por LINDA HARUKO VIEIRA 
contra decisão de minha lavra, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, em razão da incidência da Súmula 7 do STJ. 

Sustenta a agravante, inicialmente, que a pretensão recursal não é o 
reexame de prova, mas a qualificação jurídica dos fatos discutidos no acórdão.

Reitera os fundamentos anteriormente expendidos, alegando estar 
comprovada a atividade rural no período de 1990 a 2003, em regime de economia familiar, 
fazendo jus à aposentadoria rural por idade, uma vez que a lei permite ao trabalhador poder 
intercalar atividade urbana com os intervalos da atividade rural. 

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça, de fato, possui a compreensão de que o 
exercício de atividade urbana intercalada ou concomitante com o trabalho agrícola, por si só, não 
retira a condição de segurado especial do trabalhador rural. 

Vejam-se:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. CONDIÇÃO DE 
RURÍCOLA. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE URBANA POR CURTOS PERÍODOS. 
POSSIBILIDADE. 
1. O trabalhador rural, considerado segurado especial, deve comprovar o efetivo 
trabalho rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente ao 
requerimento do benefício. 
2. A intercalação do labor campesino com curtos períodos de trabalho não rural 
não afasta a condição de segurado especial do lavrador. 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 167.141/MT,  Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, Julgado em 25/3/2013, DJe 
02/08/2013) Grifos acrescidos.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURADO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. EXISTÊNCIA DE VÍNCULOS 
URBANOS. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Consoante jurisprudência do STJ, a atividade rural caracterizadora do direito 
ao benefício não deve, necessariamente, ser contínua e ininterrupta. Desse 
modo, o exercício de trabalho urbano intercalado ou concomitante ao labor 
campesino, por si só, não retira a condição de segurado especial do trabalhador 
rural. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 329.930/PB, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, Julgado em 13/8/2013, 
DJe 20/8/2013) 

Impende registrar que o art. 11, § 9º, III, da Lei n. 8.213/1991 permite o 
exercício de atividade remunerada pelo segurado especial em período de entressafra ou defeso 
não superior a 120 (cento e vinte) dias, como se observa do texto legal infra:

§ 9º Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra 

fonte de rendimento, exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

[...]
III – exercício de atividade remunerada em período de entressafra ou do defeso, 
não superior a 120 (cento e vinte) dias, corridos ou intercalados, no ano civil, 
observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei no 8.212, de 24 julho de 1991; 
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Grifos acrescidos.

Contudo, na espécie, colhe-se dos autos que o Tribunal de origem não 
reconheceu o preenchimento dos pressupostos à concessão da aposentadoria rural por idade à 
recorrente, ante a insuficiência dos testemunhos ouvidos em Juízo. Vejam-se os termos do 
excerto infra (e-STJ fls. 125/128):

Para a comprovação do trabalho agrícola no período de carência, a parte autora 
juntou aos autos documentos, dos quais se destacam: (...)
Inquiridas, em audiência realizada em 01/09/2009, as testemunhas Ademar de 
Oliveira, Delamar Jose Cândido, Antonio Alves da Silva e Sueli Da Silva Eugênio 
Cunha (fls/ 64/67), advertidas, compromissadas e não impugnadas pelo Instituto 
Previdenciário, não restou confirmado que a autora trabalhou na agricultura no 
período de carência. (...)
Tendo a autora implementado o requisito etário em 2005 (fl. 10), incumbia-lhe a 
prova do exercício da atividade rural "em regime de economia familiar nos 144 
meses que o antecederam, ou seja, de 1993 a 2005.
Entretanto, em que pese haver nos autos início de prova material razoável, 
observa-se na inicial (fl. 03), que a autora, após o ano de 1990, afastou-se do 
campo até 2003, quando então seu marido adquiriu uma pequena propriedade 
rural, onde passou a exercer individualmente o seu labor de 17/07/2003 até os 
dias atuais, recebendo ajuda de seus primos esporadicamente (somente quando 
há acúmulo de serviço) vez que seu cônjuge encontra-se incapacitado para o 
trabalho. Tal informação, inclusive, é ratificada à fl. 86 em sede de contra-razões 
ao recurso de apelação interposto pelo INSS. Grifos acrescidos

 Dessa forma, verifica-se do acórdão recorrido que a questão foi 
decidida com base na realidade que se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos 
autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 
do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  APOSENTADORIA  RURAL.  INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. DOCUMENTO   QUE  COMPROVA  A  CONDIÇÃO  DE  
RURÍCOLA.  DESNECESSÁRIA CONTEMPORANEIDADE.    PROVA    
TESTEMUNHAL.   REEXAME   DE   MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos 
interpostos   com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de  admissibilidade  na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas  até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2)".
2.  O Superior Tribunal de Justiça já pacificou a compreensão de que para  
demonstração  do trabalho rural é necessário o início de prova material,  sendo 
desnecessário que abranja todo período de carência, exigindo-se,  contudo,  que  
robusta  prova  testemunhal  amplie sua eficácia probatória.
3.  Rever  a premissa fática, assentada pela Corte de origem, de que se  
cumpriram  os requisitos para a condição de segurado especial do Regime  Geral  
de  Previdência  Social,  esbarra  no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 115.850/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 20/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
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DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A questão do recurso especial gira em torno do reconhecimento do direito à 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com cômputo de atividade 
rural sob regime de economia familiar. O INSS pretende reformar o acórdão a quo 
para que não seja reconhecido referido período no campo.
2. O Tribunal a quo ao afirmar que há início razoável de prova material 
devidamente corroborada pela prova testemunhal se encontra em sintonia com a 
jurisprudência do STJ, consolidada no sentido de que: 1) a prova testemunhal 
deve ser conjugada com início de prova material; 2) não é imperativo que o início 
de prova material diga respeito a todo período de carência estabelecido pelo 
artigo 143 da Lei 8.213/1991, desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia 
probatória.
3. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, que afirmou a 
existência de um conjunto probatório harmônico acerca do efetivo exercício de 
atividade rural, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1386487/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0290989-1 AREsp 389.443 / PR

Números Origem:  00026399520124049999  26399520124049999  4622052010

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINDA HARUKO VIEIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 

 ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR037201 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LINDA HARUKO VIEIRA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS B NARENTE  - PR031728 

 ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PR037201 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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